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Recorrente : GOIÁS GOVERNO DO ESTADO 
• Recorrida :DiU em Brasilia -DF 

RESOLUÇÃO N 204-00.476 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por  GOIÁS  
GOVERNO DO ESTADO. 

RESOLVEM os Membros da  Quarta  Camara do Segundo Conselho de 
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julganiento do recurso em diligencia, 
nos termos d voto da Relatora. 

Sala das Sessões,  cai  18 de Setembro de 2007. 

Henrique Pinheiro Torres. 
• Presidente 
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Mat. Sian, 

••• 	• 

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Rodrigo Bernardes de 
Carvalho, Airton Adelar Hack, hallo César Alves Ramos e Leonardo Siade Manzan, 

1 



t. 	 1 IK.• 4,1fta. 	 . 	. :.! . 	 Tr.,-.44f.. 

: GOIÁS GOVERNO DO ESTADO 

RELATÓRIO 

'01 
do.•. 

4  e'  
Processo  ii  
Recurso  ii  

Recorrente 

Ministério  da Fazenda 
Segundo Conselho de Contribuintes 

: 10120.008421/2004-16 
: 129.962 

2Q CC-A1F 

FL 

• fr. sEGuNDo cr17:,..ro 

Trata-se de Auto de Infração objetivando a cobrança do PASEP relativo ao 
período de janeiro/94 a setembro/2003 em virtude de  insuficiência  de  recolhimento cia 
contribuição. 

Na descrição dos fatos, fls. 367/371, a fiscalização informa: 
• 

1. apurou no período de 01/94 a 12195 diferença da contribuição em virtude de a 
contribuinte haver se utilizado da alíquota de 1% constante dos DL 2445/88 e 
2449/88, declarados inconstitucionais, e não da alíquota de 2% constante da 
LC 08/70. Em relação  aos  débitos calculadoà alíquota de 1% a contribuinte 
formalizou pedido de•parcelamento, razão pela qual, só foi lançada a diferença 
de alíquota já que os débitos constantes de processo de parcelamento n° 
10120.000448/94-65 constituem confissão de divida; 

2. foram apuradas  divergências na base. de "calculo de diversos  períodos.  Tais 
valores foram apurados segundo dados colhidos nos Balanços 'Gerais Anuais 
(11s. 45/86) e nos Demonstrativos de Apuração (fls. 87/183), apresentados  pela 
contribuinte. Os valores divergehtes encontram-se demonstrados nas planilhas 
de fls. 3401353; 

3. em 2000 c 2001 a contribuinte apresentou nos autos do processo ri° 
10120.000805/00-51 pedido de compensação relativo aos  períodos  de apuração 
de 11 e 12/99; 01 a 03 e 12/2000; 01 a 09/2001, e em 13/12/2002 a Declaração 
de Compensação relativa aos  períodos  de 05 a 12/2002 e de 01 a 05/2003. 
.Como tais pedidos não representavam confisSão de divida na época cm clue 
foram protocolados, o lanyament6 foi efettrado.  no total do credito tributário; 

4. em  relação  aos  períodos  de 06, 07 e 09/2003, a contribuinte apresentou pedido 
de restituição c declaração de  compensação — PER/DCOMP, constituindo os 
valores ali constantes confissão de divida, razão pela qual lançou-se apenas as 
diferenças apuradas; 

. 5. foram considerados os recolhimentos efetuados por meio de DARF; 

6. a contribuinte  está questionando nos autos do  Processo  IV 10120.000805/00-51 
o valor efetivamente devido dos débitos constantes do • Processo IV 
10120.000448/94-65, requerendo, asSim, o • ressarcimento Aos valores 
recolhidos a maior a partir de agosto/88 e a compensação com débitos do 
próprio Pasep, acima discriminildos. 0 processo foi julgado pela Primeira 
Camara do Segundo Conselho de Contribuintes  favorável  as pretensões da 
contribuinte e os embargos de declaração foram acolhidos para se determinar a 
aplicação da alíquota de 2% no cálculo do indébito. A PFN apresentou recurso 
especial a. Camara Superior de Recursos Fiscais, sendo que o Presidente da 
Primeira Camara do Segundo Conselho de Contribuintes negou seguimento ao 
recurso. A PFN apresentou agravo contra a  decisão que negou seguimento ao 
seu recurso, tendo sido acolhido o agravo e • dado seguimento ao recurso • 
especial interposto. A DRF enr Goiania - GO apresentou embargos de 
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declaração com pedido de retificação do Acórdão pipferido, e a contribuinte 
apresentou suas contra-razões, tendo -  sido  acolhidos  os embargos. A 
contribuinte apresentou recurso e*special de divergência junto A CSRF. Tantos 
os recursos interpostos .  pela União como pela contribuinte ainda não foram 
apreciados pela CSRF; e 

7. em paralelo ao processo administrativo a contribuinte impetrou mandado de 
segurança visando impedir a cobrança de débitos do Pasep enquanto não 
obtivesse decisão administrativa final no Processo 	10120.000448/94-65, 
tendo sido concedida a liminar nos termos do pedidõ, confirMada por sentença. 
Acolhendo os embargo i de declaração interpostos pela PFN, o Juizo 
monocrático prolatou a  sentença integrativ.a limitando o direito da impetrante 
pretensão contida no processo administrativo em questão. Os autos não foram 
definitivamente julgados. Desta forma os valores objeto dos Processo 
administrativo IV 10120.000805/00-51, e, por  conexão  os do Processo 
10120.000448/94-65 foram lançados para prevenir a decadência, com a 
exigibilidade suspensa. 

A contribuinte interpôs impugnação alegando em sua defesa: 

1. os  períodos  de apuração anteriores a dezembro/99 foram atingidos pela 
decadência, uma vez transcorridos mais de •5 anos da 'ocorrência do fato 
gerador, conforme determina o art. 150, §4. do CTN; 

2. até fevereiro/96 não é possível cobrar-se o diferencial  de alíquota de I% para 
2%, por ofensa ao art. 149 do CTN; 

3. a modificação introduzida de oficio ou em razão de decisão administrativa ou 
judicial, nos critérios  jurídicos  adotados pela autoridade administrativa no 
exercício  do lançamento somente pode ocorrer em relação a fato gerador 
posterior à introdução; 

4. a contribuição de cada mês, até fevereiro/96 deve ser calculada com base nas 
receitas e transferencias do sexto mês anterior; . • 

5. a base de cálculo adotada pelo Fisco está incorreta, uma vez que não foram 
deduzidos valores transferidos pelo Estado a outras entidades públicas, como 
parcelas de juros e multas sobre valores pagos em atraso a titulo de ICMS e 
IPVA, repassados aos  Municípios e transferências para o FUNDEF; 

6. nulidade do lançamento, uma vez que foi efetuado antes da analise dos pedidos 
de  compensação protocolados pela impugnante na via administrativa, os quais, 

. por  força  da Lei n° 10637/2602 foram transformados em declaração de 
compensação; c 

• 

7. a declaração de compensação extingue o'credito tributário sob a condição 
resolutória de posterior homologaçãb, razão pela qual não se poderia efetivar o 
lançamento  de  valores declarados como compensados. 

A DRJ em Brasilia DF manifestou-se no sentido de julgar procedente o 
lançamento. 
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A contribuinte, inconformada, apresenta recurso voluntário, alegando. em sua 
defesa as mesmas razões da inicial, acrescendo ainda que: 

1. efetuou transferencia aos  Municípios  da parte  que. lhes cabe sobre os valores 
arrecadados a titulo de juros e de multa sobre ICMS e 1PVA pagos em atraso, e 
estes valores não foram deduzidos da bas.e de  cálculo  do l'asep, por equivoco 
da recorrente, nem pelo  Fisco. Apresenta 'planilha de. fls. 461/462 para 
comprovar suas alegações; 

2. os valores transferidos pelos Estados para a Unido a titulo de pagamento de .  
dividas, juros , e outros acréscimos por conta de empréstimos e financiamentos 
não podem ser tributados duplamente pet() Pasep em virtude do disposto no 
paragratb único do art. 2° da LC 08/70, já que a Unido  também é contribuinte 
do Pasep; 

3. o INSS e o FNDE devem recolher o Pasep sobre a totalidade de suas receitas 
orçamentárias e transferências recebidas, conforme preceitua o art. 3' da LC 
08170, razão pela qual a transferência reit:a .pelo Estado de Goias a estas 
autarquias federais deve ser  excluída  da base de calculo do Pasep em virtude 
do disposto no parágrafoúnico, art. 2' da LC.08/70; 

4. a parcela da receita do Estado transferida para o FUNDEF, para aplicação em 
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental deve ser  excluída  da 
receita do governo que a transferir por  força  do disposto nas Leis n° 9394/96 e 
9424/96 e Portaria IV 328/2001 do Secretario do Tesouro Nacional; 

5. a recorrente deixou de proceder tal  exclusão  nos  períodos próprios, passando a 
fazer a partir de dezembro/2003, e estes valores não foram observados  pela 
fiscalização, nem pela  decisão  recorrida; e 

6. reafirma a impossibilidade da .cobrança de valores objeto de pedido de 
compensação  formalizado em processo administrativo próprio, transformados 
em declaração de compensação pela Lei n° 10637/2002. 

0 julgamento do recurso foi transformado em diligência, para que fossem 
tomadas as seguintes providências: 

1. anexar cópia da decisão administrativa final referente ao(s) processo 
administrativo(s) n° 10120.000805/00-51; 

2. verificar se as compensações efetuadas, nos termos da  decisão  administrativa 
" final do processo de coinpensação, foram su ficientes para cobrir o valor 

lançado  no presente Auto de Infração, elaborando demonstrativo dos cálculos; 

3. anexar decisão administrativa final referente à Declaração de Compensação 
relativa aos  períodos  de 05 a 12/2002 e de 01 a 05/2003, protocolada em 
13/1.2/2002, bem como verificar se as compensações efetuadas no termo da 

• 
 

decisão  administrativa final foram suficientes para cobrir os valores lançados 
no presente auto de infração; 

.." 
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4. intimar a  contribuinte,  para que apresente p 1 ani lhas de  cálculo  cmbasadas, 
obrigatoriamente, em documentos contábeis fiscais  hábeis  para comprovar as 
diferenças de base de calculo ppr ela alegadas no seu recurso; 

5. elaborar relatório conclusivo acerca das diferenças de base de calculo 
apresentada s .  pela contribuinte, amparada em documentação comprobatória da 
alegação, conforme determinado no item anterior. 

Em resposta A diligência proposta a fiscalização manifestou-se através do 
Relatório Fiscal de Diligências Realizadas nos seguintes termos: 

1. em relação aos  períodos  de 01/94 a 12/97 a contribuinte não apresentou a 
documentação solicitada,  razão 'pela  qual manteve-se o lançamento nos termos 
em que foi efetuado; 	• 

2. em relação As  transferências  efetivadas em 98 c 99 as Sociedades de Economia 
Mista e • Empresas Públicas foram consideradas improcedentes tais 
transferências, uma vez que foram efetuadas, "segundo a própria contribuinte, a 
titulo de subvenções econômicas pois se tratavam de empresas em  liquidação,  
razão  pela qual a exclusão de tais transferências  não .encontra:  amparo legal; 

3. em relação As compensações por utilização de recursos hídricos a contribuinte 
não trouxe ao process() . nenhum fato .amparado na legislação que autorize a 
exclusão destes valores da base de calculo da contribuição; • 

4. a contribuinte informa como rec.eitas (Es. 481/487) valores relativos a retorno 
do FUNDEF e em contrapartida fez sua exclusão na apuração do Pasep, 
anulando o efeito da referida receita. Tratando-se de controles auxiliares do 
contribuinte  a fiscalização deixou de  considerá-los  na apuração pois os valores 
se anulam automaticamente; 

5. em alguns  períodos  de apuração as bases de cálculo apontadas estavam 
incorretas por não terem sido consideradas algunias transferências 
intragovemamentais, razão pela qual foram refeitas as apurações das bases de 
cálculo; 

6. as planilhas demonstrativas encontram-se As .fls. 732/756, consolidadas As fls. 
758/759; e • 

7. das novas apurações resultou, também, em alguns  períodos,  valores a maior do 
que os lançados, razão pela qual foi feito novo lançamento destas diferenças no 

. 
 

Processo  IV 10120.005516/2006-31.. 

A contribuinte apresentou suas considerações acerca cio resultado- da diligência 
efetuada argüindo: 

1. para os  períodos  de apuração posteriores a 12/99 a falta  ou insuficiência de 
recolhimento apontada pelo Fisco teve origem na compensação de créditos 
relativos a pagamento a maior do próprio tributo nos termos do Processo 
Administrativo  n° 10120.000805Q00-51, ainda pendente de  decisão  final; 
em  exclusões  dos repasses ao FUNDEF da base de cálculo; outras parcelas 
menos relevantes; 
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2. reitera ps razões tecidas no recurso voluntário acerca da impossibilidade de 
sofrer autuações relativamente a compensações efetuadas enquanto pendentes 
de decisão administrativa final em processo próprio; 

3. a Portaria STN 328/91, norma que define .apuração d receitas dos Elites 
Públicos, define que os valores, que compõem o FUN .DEF não podem compor 
base de incidência do . Pasep do Governo *do Estado de  Goiás,  por não 
constituírem  receita; 	• 

4. discorre sobre disposições da Lei n° 9424/96, que instituiti o FUNDEF; 

5. inquestionável que os  valores  repassados ao FUNDEF não constituem receita 
devendo  ser  excluídos  da base de cálculo do P1S/Pasep; 

6. os valores lançados no auto de infração apartado são indevidOs; 

7. em relação ás compensações por utilização de recursos hidricos.  efetuadas pela 
contribuinte deve  ser observado que não 'foram objeto de questionamento no 
lançamento original, razão pela qual não foram objeto de  apreciação  por parte 
da primeira instficia julgadora, eyor conseqüência, a apreciação nesta instância 
processual pelo Conselho de Contribuinte representaria supressão de instância, 
vedada pelo ordenamento  jurídico,  razão pela qual a fiscalização, em sede dc 
diligencia proposta por este Conselho de Contribuintes, não pode contestar a 
não integração de tais parcelas da base de cálculo do Pasep; e 

8. esta matéria há de ser tratada  como lançamento independente. 

E o relatório. 

.• 	fir 
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA 
NAYRA gASTOS MANATTA 

O  recurso .  Preenche os requisitos para sua admissibilidade, dele tomo 
conhecimento. 

Uma das questões tratadas neste processo diz respeito aos valores objeto de 
compensação efetuada pela contribuinte formalizada por meio do Processo' Administrativo 
10120.000805/00-51, relativo aos periodos. de apuração de 11 e 12/99; 01 a 03- c 12/2000; 01 a 
09/2001, e Declaração  de Compensação relativa aos  períodos  de. 05 a 12/2002 e de 01 a 05/2003. 
A fiscalização considerou que os abatis objeto de tais pedidOs não constituein confissão dc 
divida, lançando o seu total, e para o Processo IV 10120.000805/00-51, os débitos foram 
lançados corn a exigibilidade suspensa, para prevenir a decadência em virtude da  liminar 
concedida  nos autos do Processo Judicial n° 2000.35.00.009134-0. Informa ainda, a fiscalização, 
que tanto o Pocesso Aministrativo versando sobre a compensação, como o processo judicial 
ainda não tem transito emjulgado. 

A decisão recorrida as fls. 418 admite a existência de processo de compensação 
formalizado pela recorrente ainda não transitado em julgado na  esfera administrativa. 

Havendo pleito compensatório envolvendo o período lançado  deverá  a solução 
relativa ao presente processo ser sobrestada até cuç seja proferida decisão administrativa final 
acerca daqueloutro, ja que uma decisão interferirana solução da outra. 

Assim sendo, diante dos fatós, e com esteio no artigo 29 do Decreto n °  70.235/72, 
somos pela transformação do presente voto em diligência, para que sejam tomadas as seguintes 
pro vi dênc ias: 

1. anexar cópia da deCisão administrativa final referente , ao(s) Processo 
administrativo(s) n" 10120.000805/00-51; 

2. verificar se as compensações efetuadas, nos termos da decisão administrativa 
final do processo de compensação forani suficientes para cobrir o valor lançado 
no presente Auto de Infração, elaborando demonstrativo dos  cálculos e 
relatório conclusivo; e 

3. anexar decisão administrativa final  referente Declaração de Compensação 
relativa aos  períodos  de 05 a 12/2002 e de 01 a 05/2003, protocolada em 
13/12/2002, bem como verificar se as compensações efetuadas no termo da 
decisão administrativa final foram suficientes para cobrir os valores lançados 
no presente auto de infração, elaborando relatório conclusivo.. 

Dos resultados das averiguações, seja dado  conhecimento  au sujeito passivo, para 
que, em  querendo, manifeste-se sobre o mesmo no prazo de 36 (tiinta) dias. 

Após  conclusão  da diligência,.fetornem os autos a esta Camara, para julgamento. 

Sala das Sessões, cm 18 de setembro de 2007. 

NA RA B  TOS MANAT'TA 
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